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RESUMO 

 
No Amazonas, o manejo econômico de Arapaima spp. (pirarucu) representa uma 

importante estratégia de conservação ambiental e geração de renda, sendo o peixe mais 

representativo comercialmente para populações ribeirinhas. Apesar da pesca ilegal e a sobre 

exploração serem um problema frequente para esta espécie, dados de captura do pirarucu são 

limitados devido ao baixo esforços de monitoramento e ao caráter descentralizado da pesca na 

Amazônia. A regulamentação do tamanho mínimo, a normatização do defeso e o manejo 

comercial extensivo de pirarucus, praticado nas Unidades de Manejo, em Áreas Protegidas, foram 

estratégias importantes para a gestão dos recursos pesqueiros na Amazônia brasileira. Por isto, 

este trabalho teve como objetivo analisar a variação do número de exemplares capturados, massa 

comercializada e renda bruta da venda de Arapaima spp., entre anos e Unidades de Manejo. 

Além da variação de estrutura e tamanhos entre Unidades de Manejo e o impacto do aumento do 

comprimento total mínimo de captura sobre a renda bruta das nove Unidades de Manejo de 

Pirarucu (UMP) inseridas em sete Áreas Protegidas no Estado do Amazonas. O estudo ocorreu 

entre 2011 e 2014 e analisou a pesca nas Áreas Protegidas, sendo elas, as Reservas de 

Desenvolvimento Sustentáveis (RDS) Amanã, Mamirauá, Piagaçu-Purus, Uacari, a Reserva 

Extrativista (RESEX) Médio Juruá, a Terra Indígena (TI) Acapurí e um Acordo de Pesca (AP. 

Ilha da Paciência). A natureza dos dados foi avaliada mediante extremos, média e desvio padrão. 

Foram analisadas informações sobre o comprimento total (CT) e a massa de 29.245 exemplares 

de pirarucus sendo 49% provenientes de capturas em 2013. A maior parte dos exemplares (32%) 

foi capturada na UMP Maraã, seguida de Fonte Boa (25%), RDS Mamirauá (21%,), RDS Amanã 

(14%) e pelas demais UMP (3,2%). A soma da massa de todos os exemplares de pirarucus 

totalizou 1.572,96 toneladas sendo o ano de 2013 o de maior massa e o ano 2014 o menor. A 

reserva Maraã representou 31,6% toneladas e as demais 68,4%. A renda bruta resultante da venda 

da produção de pirarucu, no período de estudo, foi de R$ 8.651.302,00, sendo que 91% deste 

valor foi resultante de quatro UMP da RDS. A maior parte dos indivíduos (65%) foram 

encontrados no intervalo de classes de comprimento total (CCT) de 164 a 189 cm. Utilizando-se 

o valor de 170 cm, representando à média dos valores de CT mínimo reprodutivo, recentemente 

divulgado para as fêmeas (165 cm) e machos (174 cm) pelo IDSM, teríamos a exclusão de 

13.517 exemplares de pirarucus e perda no valor de R$ 3.539.494,05. A opção de menor impacto, 

com CT mínimo reprodutivo de 155 cm, implicaria na exclusão de 1.636 exemplares e a não 

obtenção de R$ 298.642,64 pelas comunidades manejadoras das nove UMP. Desta forma, a nossa 

análise, baseada em quatro anos de manejo, evidenciou que os resultados deste estudo podem 

contribuir para o aperfeiçoamento de marcos regulatórios participativos, que fortaleçam os 

instrumentos de controle sobre o manejo de pirarucu e a gestão de Áreas Protegidas, no Estado do 

Amazonas.  
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ABSTRACT 

 

In Amazonas, the economic management of Arapaima spp. (pirarucu) is an important 

environmental conservation strategy and income generation being the most representative 

fish commercially for riverside communities. Despite illegal fishing and overexploitation 

being a frequent problem for this species, Arapaima capture data are limited due to low 

effort monitoring and the decentralized nature of fishing in the Amazon. The 

regulamentation of the minimum size, the standardization of the closed season and 

extensive commercial management of pirarucus, practiced in Management Units, in 

Protected Areas, were important strategies for the management of fishery resources in the 

Brazilian Amazon. Therefore, this study aimed to analyze the variation in the number of 

fish caught, commercialized mass and selling gross income of Arapaima  spp, , between 

years and Management Units. In addition to the structure of variation and sizes between 

management units and the impact of the increase in the total length minimum capture on 

the gross income of the Arapaima in nine Management Units (UMP) inserted in seven 

protected areas in Amazonas state. The study occurred between 2011 and 2014 and 

analyzed fishing in protected areas, which were the Sustainable Development Reserves 

(RDS) Amana, Mamirauá, Piagaçu-Purus, Uacari, the Extractive Reserve (RESEX) 

Middle Jurua, the Indigenous Land (TI) Acapurí and Fisheries Agreement (AP. Patience 

Island). 

The nature of the data was evaluated by extreme, mean and standard deviation. Were 

analyzed informations about the total length (CT) and the mass of 29.245 specimens of 

pirarucus with 49% originating from catches in 2013. 

Most specimens (32%) was captured on UMP Maraã, then Good Source (25%), 

Mamirauá (21%), Amana RDS (14%) and the others UMP (3.2%). The sum of the mass 

of all pirarucus specimens amounted to 1572.96 tons being the year 2013 most massive 

and 2014 the lowest. 

The Maraã reserves represented 31.6 % tons and the remaining 68.4 %. The resulting 

gross income from the sale of pirarucu production, during the study period was R $ 

8,651,302.00, with 91% of this was the result of four RDS UMP. Most individuals (65%) 

were found in the total interval length classes (CCT) 164-189 cm. 

Using the value of 170 cm, representing the average of the CT values reproductive least 

recently disclosed for the females (165 cm) and male (174 cm) by IDSM, would have to 

exclude 13.517 specimens of pirarucus and loss the amount of R $ 3,539,494.05. 

The option to lower impact with reproductive minimum of 155 cm CT, imply the 

exclusion of 1,636 specimens and not getting R $ 298,642.64 by manejadoras 

communities from nine UMP. Thus, our analysis based on four years of management, 

showed that the results of this study may contribute to the improvement of participatory 

regulatory frameworks, to strengthen the instruments of control over the management of 

pirarucu and Protected Areas management in the state Amazonas. . 
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INTRODUÇÃO 

Ao longo da história da proteção ambiental, a conservação das florestas tropicais tem sido 

um dos maiores desafios para as sociedades do planeta, em decorrência do delicado equilíbrio 

entre as demandas do mercado, a necessidade de geração de bens e serviços e o estado de 

necessidade das populações rurais que às habitam. Aliado a isto, estão os complexos e frágeis 

ecossistemas e suas diferentes capacidades de adaptação e resiliência às mudanças climáticas 

(Bodmer et al., 1994). 

 A Amazônia Central brasileira é um exemplo expressivo desta fragilidade, quando o 

objetivo é conciliar a proteção de sua grande diversidade biológica o seu alto índice de 

endemismo e as necessidades elementares de vida humana. A conservação da Amazônia tem 

recebido atenção das populações tradicionais na implementação de instrumentos para o uso 

sustentável de seus recursos florestais, faunísticos e pesqueiros, (Redford e Robinson, 1987). 

Apesar dos esforços na gestão do uso sustentável de recursos naturais na Amazônia, o sistema de 

controle não tem resguardado a necessária eficácia sobre o desempenho do serviço de 

monitoramento e fiscalização, contribuindo, desta forma, para a redução da abundância de 

algumas espécies, a exemplo do pirarucu (Arapaima spp.; Browder, 1992). 

Por mais de 140 anos o pirarucu vinha sendo considerado cientificamente um gênero 

monotípico, com somente uma espécie reconhecida – Arapaima gigas. Mas, pesquisas recentes 

indicaram que existem no mínimo cinco espécies de Arapaima (Castello et al., 2013). Apesar dos 

limites da distribuição destas espécies ainda ser pouco conhecido 

No Estado do Amazonas, a conservação dos pirarucus vem apresentando índices 

promissores na Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Mamirauá. A iniciativa pioneira 

do Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá OS/MCTI (IDSM), através da 
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implementação do regime de manejo, conciliou o conhecimento científico e o saber tradicional, 

validando um modelo de estimativa de abundância que permite maior segurança ao controle e 

maior solidez na gestão das unidades de manejo (Castello, 2004). 

No Amazonas, o manejo econômico de pirarucu representa uma importante estratégia de 

conservação ambiental e geração de renda, configurando-se numa alternativa para o uso 

sustentável deste recurso pesqueiro, nos ambientes aquáticos deste Estado. A decisão política 

para a implementação do regime de manejo de pirarucu em Áreas Protegidas no Estado do 

Amazonas representa uma estratégica e promissora iniciativa de conservação (Bessa e Lima, 

2010). Obviamente que a gestão do manejo em Unidades de Conservação (UC), tende a ser mais 

complexa, principalmente no cenário socioambiental amazônico (Da Silveira, 2006), devido o 

envolvimento das dimensões biológicas, sociais, econômicas e políticas. 

Na lógica do uso sustentável, o IDSM tem sugerido algumas etapas importantes para a 

gestão do manejo de pirarucu, priorizando instrumentos como a organização coletiva, 

zoneamento, controle, contagem, captura, comercialização e avaliação, como etapas essenciais 

para o sucesso do processo (IDSM, 2014). 

Neste processo, o regime de manejo implementado nas Áreas Protegidas no Estado do 

Amazonas tem apresentado um caráter adaptativo e promissor. Ao permitir ao legislador a 

regulamentação sobre o fluxo sem prejuízo da necessária observação ao princípio da precaução 

sobre os estoques, sendo assim, reconhecido como uma das estratégias relevantes de uso 

sustentável dos recursos pesqueiros na Amazônia Central brasileira. No entanto, há de se 

considerar neste rito, a relevância das dimensões social, ecológica, biológica, política e 

econômica como determinantes para o aperfeiçoamento de marcos regulatórios que levem em 

considerações as condições regionais (Araripe et al., 2013). 
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Nesta lógica, onde a participação exige do gestor maior dinâmica durante a 

implementação das etapas do manejo, interagindo as dimensões sociais, econômicas, ecológicas e 

biológicas, o manejo participativo de base comunitária tem gerado expressivas contribuições para 

a conservação. Dentre estas contribuições identificamos os avanços no ordenamento da pesca de 

espécies sob regime de manejo. A participação comunitária, também tem registrado avanços 

sobre o zoneamento participativo, contagem de pirarucu para autorização de cotas e, 

principalmente, na vigilância comunitária (Castello, 2004; Figueiredo, 2013). 

Fica evidente que a formulação de normas jurídicas para o manejo de pirarucu, 

considerando o atual modelo de gestão, requer dos órgãos gestores medidas que permitam gerir a 

atividade com base no conhecimento das dimensões biológicas, econômicas e social, mediante a 

elaboração, execução e acompanhamento sobre a adoção de critérios de uso dos recursos 

pesqueiros (Centro Estadual de Unidades de Conservação - CEUC, 2013). O estabelecimento de 

regras assegura não somente a receptividade da coletividade, mas sobretudo a adoção das boas 

práticas pelo público usuário, para que a gestão sobre o manejo seja eficiente e não ameace os 

estoques a serem explorados e a diversidade biológica dos ecossistemas (Da Silveira et al., 2012). 

As iniciativas de formulação de marcos regulatórios para a conservação de pirarucu 

ocorreram inicialmente em 1975, com a inserção do Arapaima gigas na lista de espécies 

protegidas. Em 1989, ocorreu à regulamentação do tamanho mínimo, e em 1991 o defeso 

reprodutivo foi normatizado (Viana et al., 2007). No entanto, tais medidas vêm apresentando 

baixa efetividade ao nível de controle, fazendo com que pesquisadores, gestores, técnicos, ONG’s 

e comunidades de pescadores tornem se cada vez mais críticos com o futuro da conservação e 

manifestam preocupações em relação à redução da abundância de pirarucu na Amazônia, 

promovida pela pesca ilegal (Castello et al, 2009; Castello e Stewart, 2010; Da Silveira, 2011). 
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E neste contexto da análise, o manejo de pirarucus, desenvolvido no Amazonas, evidencia 

fragilidades na execução de importantes instrumentos de gestão, pois a fiscalização raramente 

tem sido efetiva, permitindo a pesca ilegal descontrolada. Esta baixa efetividade está diretamente 

vinculada, a redução de dotação orçamentária e de recursos humanos (Castello et al., 2011b).  

Por outro lado, o baixo nível de integração nas etapas de implementação, análise e 

avaliação dos dados de monitoramento e de outros instrumentos de controle tem permitindo que a 

maior parte das coletas de pirarucus esteja violando a política de gestão eficiente, levando às 

populações selvagens de pirarucus a se tornarem sobre exploradas e em declínio, em grande parte 

da bacia Amazônica (Castello et al., 2011a).  

Este fato tem concorrido para que formuladores, gestores e manejadores tenham limitação 

de acesso às informações necessárias para a adoção de medidas de prevenção, remediação e 

controle. Esta limitação interfere ainda sobre os serviços de difusão das boas práticas juntos aos 

pescadores. A maioria das populações, na natureza, agora se limita aos locais de áreas de manejo 

de base comunitária (Castello et al., 2011a). 

A deficiência na integração das ações de controle, entre os gestores nos três níveis de 

governos, tem dificultado a gestão das unidades de manejo de pirarucu e repercutido sobre a 

gestão das Áreas Protegidas, e principalmente, tem dificultado a potencialização dos esforços dos 

cogestores, sobre o manejo de pirarucus. A baixa efetividade no cumprimento das regras do 

tamanho mínimo e do defeso reprodutivo tem tornado a pesca uma prática insustentável, 

impactando negativamente as populações de pirarucus na maior parte da Amazônia (Bayley e 

Petrere, 1989; Castello et al., 2013). 

A evidência de que todas as etapas cumprem uma determinada função em relação às 

dimensões que envolvem o manejo, da mesma forma que o cumprimento dos instrumentos para a 

sua gestão é essencial para a sua sustentabilidade. Por outro lado, o descumprimento destas regras 
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básicas tem provocado redução na densidade de pirarucu, em lagos da Amazônia, passando de 

peixe dominante na pescaria, um século atrás, a ser um peixe cada vez mais raro (Castello et al., 

2011; Issac et al., 1993; Veríssimo, 1895).  

Apesar desta dinâmica, o pirarucu continua sendo um peixe símbolo da Amazônia. 

Embora muitos outros peixes sejam importantes, poucos se destacam na sua importância como o 

pirarucu, sendo o peixe de maior interesse para as populações ribeirinhas (Crampton et al., 2004).  

As informações disponíveis indicam que a falta de manejo é a principal causa da 

insustentabilidade da pesca do pirarucu. O desenvolvimento do novo modelo de manejo de 

pirarucu na Reserva Mamirauá, com base nas contagens de pirarucu, efetuadas pelos próprios 

pescadores, representa um avanço importante em direção a conservação da espécie. Mas, 

isoladamente, não é suficiente para garantir o status de sustentabilidade desejado para o exercício 

do regime de manejo em Áreas Protegidas na Amazônia (Castello et al., 2011b). 

 

O Pirarucu 

Os pirarucus habitam principalmente as planícies alagadas, incluindo florestas, rios, lagos 

e canais. Sua distribuição geográfica geralmente é determinada por barreiras, como as quedas de 

água com correnteza forte que impedem sua passagem (Castello, 2007). Os ambientes com 

correnteza fraca ou nula, como os lagos, são preferidos pelos pirarucus (Castello, 2008a; Queiroz 

e Sardinha, 1999). O pirarucu faz migração lateral ao longo do ano seguindo o pulso de 

inundação (Castello, 2008a; Lowe-Mcconnell, 1964).  

O pirarucu é um predador de topo de cadeia trófica, sendo prioritariamente piscívoro, 

predando geralmente peixes pequenos e abundantes, especialmente os detritívoros ou onívoros 

(Sánchez, 1969; Queiroz, 2000). No entanto, um estudo atual encontrou evidência, utilizando 

isótopos de nitrogênio, de que o pirarucu é um onívoro (Watson et al., 2013). 
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O pirarucu cresce rápido e se reproduz relativamente cedo (Arantes et al., 2010). Em 

ambientes onde não ocorre pesca ou nos quais o tamanho mínimo de captura é respeitado, o 

pirarucu cresce até 88 cm de comprimento no seu primeiro ano de vida, 123 cm no segundo ano, 

154 cm no terceiro ano, 174 no quarto ano, e 188 no seu quinto ano de vida (Arantes et al., 2010).  

No Rio Solimões, a fêmea do pirarucu atinge maturidade sexual a partir de 157 cm de 

comprimento total e aos três anos de idade (Arantes et al., 2010).   No Rio Tocantins, a primeira 

maturação do pirarucu é atingida no intervalo de 145–154 cm e 115–124 cm de CT fêmeas e 

machos, respectivamente (Godinho et al., 2005). No entanto, Arantes et al. (2010) mostraram que 

a seletividade da pesca feita com arpão e rede malhadeira tende a diminuir a velocidade de 

crescimento da população de pirarucu, devido, a remoção dos indivíduos maiores que cresceram 

mais rapidamente, entre aqueles da mesma coorte. Assim, o crescimento do pirarucu é também 

afetado pelas práticas e aparelhos de pesca. 

Durante a época de seca, os pirarucus formam casais, e quando o nível dos rios sobe os 

casais constroem os ninhos nas margens da floresta alagada que circunda os ambientes dos lagos 

canais (Castello, 2008a; Castello, 2008b). O casal de pirarucu deposita, fertiliza, e cuida dos ovos 

até que estes eclodam. Há indícios que o gênero possa fazer múltiplas desovas em um mesmo ano 

(Lüling, 1964; Neves, 1995). O macho cuida da prole, e migra para as florestas alagadas que 

oferecem um ambiente rico em comida. Insetos e pequenos camarões são alimento preferido para 

os pirarucus jovens (Sanchez, 1969; Queiroz, 2000). 

A população de pirarucus pode se recuperar rapidamente da sobre exploração em grande 

parte devido ao cuidado parental, crescimento e maturação sexual rápido. Estudos realizados em 

cinco populações de pirarucu que se encontravam sobre exploradas e que passaram a ser pescadas 

em regime de manejo indicaram aumentos na abundância a uma taxa média de 25% ao ano 
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(Arantes, 2006). O modelo empírico desenvolvido por Castelo et al. (2004) sobre a dinâmica de 

população estimou que populações bem manejadas de pirarucus podem render anualmente cerca 

de 1.5 kg/ha de peixe inteiro capturado. No entanto, esta estimativa é cinco vezes maior que a 

estimativa de 0.3 kg/ha de várzea, a qual foi obtida com base na observação de séries históricas 

de dados de produção. Isso indica a necessidade de entender melhor a capacidade produtiva das 

populações de pirarucu, pois elas podem variar nas diferentes partes da bacia Amazônica 

(Sánchez, 1969). 

Usando ferramentas genética Hrbek et al. (2005) estimaram que a população de pirarucu 

em uma área de aproximadamente 100.000 km2 na bacia Amazônica seria de 300.000 indivíduos. 

Censos populacionais realizados na Reserva Mamirauá mostraram a existência de pelo menos 

50.000 indivíduos em uma área aproximadamente de 1.000 km2, onde as populações de pirarucu 

estão sendo bem manejadas (Arantes et al., 2006). Por outro lado, Castello et al. (2011a), 

propuseram uma classificação da densidade do pirarucu, por tipo de manejo, e estimaram que, 

atualmente, a população no ecossistema de várzea é em torno de 800.000 indivíduos maiores de 1 

m de CT. No entanto, é difícil extrapolar dados de censos populacionais existentes para áreas 

grandes porque as densidades de pirarucu podem variar muito (0 a 200 indivíduos/há), 

dependendo do manejo. 

No século XIX e início do XX, o pirarucu era responsável pela pesca mais importante da 

Amazônia (Veríssimo,1895). Acredita-se que as populações de pirarucu estão seguindo uma 

tendência geral de declínio na Bacia Amazônica. Sendo que a partir da década de 1950 a captura 

e o tamanho dos indivíduos pescados começaram a reduzir (Isaac et al., 1993). Existem dados de 

captura disponíveis e analisados para pouquíssimas regiões e todos os dados mostraram 

predominância de juvenis, um sinal comum de sobre exploração pesqueira (Castello e Stewart, 

2010). A série de dados mais completa e de longo prazo é para o pirarucu seco e salgado 
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desembarcado em Manaus, Estado do Amazonas, Brasil (Castello e Stewart, 2010). Contudo, a 

maior parte das capturas de pirarucu não são registradas (Castello et al., 2009; Viana et al., 2004; 

Viana et al., 2007) devido à ausência de esforços de monitoramento e ao caráter descentralizado 

da pesca na Amazônia.  

A única análise existente de tendência populacional do pirarucu foi feita por Queiroz e 

Sardinha (1999), e os resultados sugeriram declínio populacional. Exceções a essa tendência de 

declínio populacional existem em áreas onde comunidades praticam esforços de manejo e 

conservação. Várias comunidades ribeirinhas atualmente estão desenvolvendo iniciativas de 

conservação do pirarucu (Castello et al., 2009; Castello et al., 2011b; Mcgrath et al., 1993).  

O pirarucu tem status de conservação diferenciado, sendo que a partir de 1975 passou a fazer 

parte da lista de espécies protegidas da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies 

da Fauna e Flora Selvagem em Perigo de Extinção (CITES, Apêndice II; Vianna et al, 2007). 

Constando também da Lista Vermelha da IUCN das espécies ameaçadas de extinção biológica 

(World Conservation Monitoring Centre, 1996). 

Neste estudo nós analisamos a pesca em nove unidades de manejo inseridas em sete Áreas 

Protegidas no Estado do Amazonas. Também avaliamos a regulamentação do tamanho mínimo 

de captura de 150 cm em vigor desde 1989 (Viana et al.,2007) e as pesquisas recentes que estão 

balizando uma proposta pelos pesquisadores do IDSM de aumento deste tamanho quanto à 

mudança na legislação específica. 
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OBJETIVO GERAL 

 

Analisar aspectos básicos do manejo de Arapaima spp. (pirarucus) em sete Áreas 

Protegidas e avaliar o impacto da mudança na legislação do tamanho mínimo de captura sobre a 

renda bruta das Unidades de Manejo no Estado do Amazonas, Brasil. 

 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
 

 Como variou, entre anos e Unidades de Manejo, o número de exemplares capturados, a 

massa comercializada e a renda bruta obtida com a venda? 

 Como variou entre Unidades de Manejo a estrutura dos tamanhos dos pirarucus 

capturados? 

 Qual o impacto do aumento do comprimento total mínimo de captura sobre a renda bruta 

das Unidades de Manejo? 
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MATERIAL E MÉTODOS 

 
 

Neste estudo foi analisada a pesca em nove Unidades de Manejo de Pirarucu (UMP) 

inseridas em sete Áreas Protegidas no Estado do Amazonas, sendo quatro Reservas de 

Desenvolvimento Sustentável (RDS), uma Reserva Extrativista (RESEX), uma Terra Indígena 

(TI) e um Acordo de Pesca (AP). O Acordo de Pesca deste estudo é um território regulamentado 

por normas legais do Estado do Amazonas, sendo então, considerado uma área protegida na qual 

é permitida o regime de manejo. 

 Nominalmente as Áreas Protegidas foram às seguintes: RDS Amanã, RDS Mamirauá, 

RDS Piagaçu-Purus, RDS Uacari, RESEX Médio Juruá, TI Acapurí e AP Ilha da Paciência. 

Dentre estas, somente a RDS Mamirauá continha três UMP nos seus domínios: Maraã, Área 

Focal e Fonte Boa. As UMP avaliadas neste estudo distribuíam-se pelos rios Solimões, Juruá, 

Japurá e Purus (Tabela 1). 

Informações sobre algumas estatísticas do manejo do pirarucu foram disponibilizados 

pelas seguintes instituições, aqui agrupadas em ordem alfabética: Associação Bebê Amaro 

(ABBAMARO), Associação de Produtores Rurais de Carauari (ASPROC), Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Instituto de Desenvolvimento 

Sustentável Mamirauá – OS/MCTI (IDSM), Instituto de Desenvolvimento Sustentável Fonte Boa 

(IDSFB), Instituto de Desenvolvimento Sustentável Piagaçu (IPI). Estas instituições forneceram 

dados sobre o comprimento total e a massa de todos os pirarucus manejados nas respectivas UMP 

entre 2011 e 2013. Sendo que, dá UMP Ilha da Paciência foram obtidos dados somente para 2013 

e 2014, e da TI Acapurí somente para 2014. As demais UMP não possuem dados de 2014 devido 
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ainda não terem concluído os seus relatórios anuais até o prazo final da coleta de dados do 

presente trabalho. 

 É provável que no caso do nosso estudo estejam envolvidas mais de uma espécie de 

Arapaima, baseado em pesquisas recentes sobre a taxonomia do pirarucu. Desta forma, optamos 

por nos referir ao complexo Arapaima spp. somente como “pirarucu”. 
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Tabela 1. Nomes da Unidade de Manejo de Pirarucu (UMP), da bacia hidrográfica, do município 

e da área protegida na qual está inserida, com os respectivos gestores e cogestores. Fonte: CEUC, 

2011; IBAMA, 2013. SEMA = Secretaria Estadual de Meio Ambiente/Governo do Amazonas.   

Bacia/Região UMP Município Área Protegida Gestor Co-Gestor 

Médio Solimões Maraã Maraã RDS Mamirauá SEMA IDSM 

Médio Solimões Fonte Boa Fonte Boa RDS Mamirauá SEMA IDSFB 

Médio Solimões Área Focal Alvarães e Uarini RDS Mamirauá SEMA IDSM 

Baixo Japurá Amanã Fonte Boa 
RDS Amanã 

SEMA IDSM 

Médio Juruá Uacari Carauari RDS Uacari SEMA ASPROC 

Médio Juruá Resex Carauari 
RESEX Médio Juruá 

ICMBio ASPROC 

Baixo Purus Piagaçu-Purus Tapauá e Berurí RDS Piagaçu-Purus SEMA IPi 

Alto Solimões Acapurí Fonte Boa T.I. Acapurí de Cima FUNAI IDSFB 

Baixo Solimões Ilha da Paciência Iranduba AP Ilha da Paciência SEMA-Municipal ABBAMARO 
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Análise de dados 

Os dados foram disponibilizados pelas instituições mediante arquivos do programa Excell em 

formatos distintos, e foram formatados em padrão único utilizando o Programa Systat (Systat 8.0, 

SPSS Inc., Chicago). No total foram obtidos informações sobre 31.112 pirarucus manejados no período 

nas UMP avaliadas. No entanto, a análise preliminar dos dados evidenciou que as informações sobre 

tamanho e/ou massa de 1.867 pareciam muito discrepantes da maior parte dos dados (N = 29.245), 

sendo excluídas. Estas exclusões foram baseadas tendo como referencia o peso médio dentro das 

classes de comprimento total em intervalos de 5 cm representados pelo extremo superior, sendo elas as 

classes de 155, 160, 165 e assim sucessivamente até a classe de 260 cm de CT.  

As informações foram sistematizadas e apresentadas na forma de tabelas ou histogramas. Os 

dados sobre CT foram agrupados em classes de comprimento total (CCT) com intervalo de cinco 

centímetros, sendo representas pelo seu extremo superior. As classes foram estabelecidas após a 

avaliação da distribuição do comprimento total dos 29.245 exemplares de pirarucu em gráfico de 

dispersão.  

A natureza dos dados foi avaliada mediante estatísticas básicas (extremos, média e desvio 

padrão – DP). No cálculo da renda bruta obtida com o comércio, foi atribuído o valor de R$ 5,50 por 

quilograma de pirarucu in natura na forma de charuto (carcaça sem cabeça). Esta cifra corresponde à 

média do valor atualmente pago (R$ 4,50) e ao que se planeja pagar (RS 6,61) em futuro próximo 

(Agosto/2015), de acordo com a Política Nacional de Preço Mínimo dos Produtos da 

Sociobiodiversidade, coordenado pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB 

(http://www.conab.gov.br/). 

  

http://www.conab.gov.br/
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RESULTADOS 

 
 

A soma de todos os Arapaima spp. (pirarucus) avaliados neste estudo totalizou 29.245 

exemplares (Tabela 2). Deste total, a maior parte (49%) foi capturada em 2013. As quantidades 

coletadas em 2011 (22%) e 2012 (28%) foram similares. Os dados referentes aos 460 exemplares 

de pirarucus, coletados em 2014, foram oriundos somente das regiões do Alto Solimões (TI 

Acapurí) e da Ilha da Paciência (AP Paciência; Tabela 2). A maior parte dos exemplares (32%) 

foi capturada na Unidade de Manejo de Pirarucu (UMP) de Maraã, seguida de Fonte Boa (25%), 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Mamirauá (21%) e RDS Amanã (14%). Nas 

demais UMPs a quantidade de pirarucus coletada foi ≤ a 3,2% do total (Tabela 3).                

O peso total de todos os exemplares de pirarucus totalizou 1.572,96 toneladas, sendo que, 

50% deste total foi coletado em 2013. As tonelagens produzidas em 2011 e 2012 também foram 

similares. Em 2014, 1,4 toneladas foi oriunda do Acordo de Pesca da Ilha da Paciência e da Terra 

Indígena Acapuri de Cima/Etnia Kokama, no Alto Solimões (Tabela 2). A renda bruta resultante 

da venda da produção de pirarucu, no período de 2011 a 2014, foi de R$ 8.651.302,00 (oito 

milhões seiscentos e cinquenta e um mil trezentos e dois reais), sendo que 91% deste valor foram 

resultantes de quatro UMP, localizadas na região do Médio Rio Solimões (Tabela 3). 
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Tabela 2. Número de pirarucus (N), e a respectiva porcentagem (%N), peso total comercializado 

em tonelagem (T), e a respectiva porcentagem (%N), coletados por ano Valor em reais (R$) 

obtidos na comercialização por ano. 

 

 

 

 

 

Tabela 3. Número de pirarucus (N), e a respectiva porcentagem (%N), peso total comercializada 

em tonelagem (T), e a respectiva porcentagem (%N), coletados por unidade de manejo. Valor em 

reais (R$) obtidos na comercialização por unidade de manejo. RDS = Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável. RESEX = Reserva Extrativista. TI = Terra Indígena. AP = Acordo 

de Pesca. 

ANO N %N T %T R$ 

2011 6440 22,0 338,323 21,5 1.860.776,50 

2012 8144 27,8 428,348 27,2 2.355.914,00 

2013 14201 48,6 783,956 49,8 4.311.758,00 

2014 460 1,6 22,337 1,4 122853,50 

TOTAL 29.245 100 1.572,964 100 8.651.302,00 

REGIÃO UNIDADE DE MANEJO N %N T %T R$ 

Médio Solimões Maraã (RDS Mamirauá) 9250 31,7 503,848 32,0 2.771.164,00 

Fonte Boa (RDS Mamirauá) 7243 24,7 390,275 24,8 2.146.512,50 

RDS Mamirauá (Área Focal) 6248 21,5 331,755 21,1 1.824.652,50 

Baixo Japurá RDS Amanã 4053 13,8 203,329 12,9 1.118.309,50 

Baixo Purus RDS Piagaçu-Purus 897 3,2 48,395 3,1 266.172,50 

Médio Juruá RDS Uacari 532 1,8 36,005 2,3 198.027,50 

RESEX Médio Juruá 513 1,7 34,401 2,2 189.205,50 

Alto Solimões Alto Solimões – TI 399 1,2 19,161 1,2 105.385,50 

Baixo Solimões Ilha da Paciência – AP 110 0,4 5,795 0,4 3.1872,50 

 TOTAL 29.245 100 1.572,964 100 8.651.302,00 
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Estrutura dos tamanhos 

O número de pirarucus coletados na Região do Médio Solimões, englobando três UMP 

localizadas na RDS Mamirauá, foi de 22.741 exemplares, correspondendo a 78% do total de 

indivíduos que analisamos neste estudo. A maior frequência de indivíduos (N = 14.850) ocorreu 

no intervalo de classes de comprimento total (CCT) de 164 a 189 cm, correspondendo a 65% dos 

exemplares que avaliamos nesta região (Figura 1A). Nesta mesma região, a frequência relativa de 

ocorrência (FR) foi ≥ 10% em quatro CCTs, compreendidas no intervalo de 169 a 184 cm (Figura 

1A). No Baixo Japurá (RDS Amanã), a FR foi ≥ 10% somente nas CCTs 159, 164 e 174 cm 

(Figura 1B). Por sua vez, no Médio Juruá (RDS Uacari, RESEX Médio Juruá), a FR de cada CCT 

foi sempre ≤ 8% (Figura 1C). 

No Baixo Rio Purus (RDS Piagaçu-Purus), a FR foi ≥ 10% em seis classes de CT, dentro 

as quais a média foi de 12,1 ± 1,2 (Figura 2A). No Alto Solimões (TI Acapurí), a FR foi ≥ 13% 

em somente três categorias e ≤ 10% nas demais CCT (Figura 2B). Por fim, no Baixo Solimões 

(Ilha da Paciência – Acordo de Pesca), a FR foi ≥ 10% em quatro CCT, das quais em duas destas 

o valor foi de 21%. Nas demais CCT desta região, a FR foi ≤ 8% (Figura 2C). 

Avaliando somente a coleta de pirarucus de CT ≥ 200 cm (CCT ≥ 204 cm), a maior FR 

(32%) foi capturada no Médio Juruá (Figura 1C), enquanto que nas regiões do Baixo Japurá 

(Figura 1B) e do Médio Solimões (Figura 1A) a FR destes exemplares maiores foi bem inferior, 

com 12 e 11%, respectivamente. Por sua vez, a FR destes pirarucus maiores foi de 10% no Alto 

Solimões (Figura 2B), de 6% no Baixo Solimões (Figura 2C) e de somente 4% no Baixo Purus 

(Figura 2A).  
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Figura 1. Frequência relativa (expressa em porcentagem) de pirarucus por classe de 

comprimento total. Cada classe compreende o intervalo de cinco centímetros, sendo representado 

pelo maior valor do intervalo. 
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Figura 2.  Frequência relativa (expressa em porcentagem) de pirarucus por classe de comprimento 

total. Cada classe compreende o intervalo de cinco centímetros, sendo representa pelo seu extremo 

superior. 
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A seguir, apresentaremos de forma mais detalhada a estrutura dos tamanhos de pirarucus 

coletados na Região do Médio Solimões, abordando individualmente cada uma das três UMP que 

estão inseridas na RDS Mamirauá. Na UMP Maraã, a frequência de ocorrência por CCT dos 

9.250 pirarucus coletados apresentou a forma da curva normal, com muitos indivíduos de 

tamanhos intermediários, e poucos indivíduos de menor ou de maior tamanho (Figura 3A).  

Padrão comparável a este ocorreu na estrutura dos tamanhos dos 6.248 pirarucus 

coletados na UMP Área Focal, que literalmente corresponde à Área Focal da RDS Mamirauá. 

Apesar de que nesta UMP a frequência de ocorrência relativa nas CCT ≤ 164 cm foi superior 

(Figura 3C) às frequências que constatamos para a UMP Maraã (Figura 3A). Por sua vez, os 

7.243 exemplares coletados na UMP Fonte Boa apresentaram frequências comparáveis nas CCT 

≤ 194 cm (Figura 3B). 
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Figura 3.  Frequência relativa (expressa em porcentagem) de pirarucus por classe de comprimento 

total. Cada classe compreende o intervalo de cinco centímetros, sendo representa pelo seu extremo 

superior. 



 33  

149
154

159
164

169
174

179
184

189
194

199
204

209
214

219
224

229
234

239
244

249
254

259

0
1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15

149
154

159
164

169
174

179
184

189
194

199
204

209
214

219
224

229
234

239
244

249
254

259

0
1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15

149
154

159
164

169
174

179
184

189
194

199
204

209
214

219
224

229
234

239
244

249
254

259

0
1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15

A) Maraã, 9250

B) Fonte Boa, 7243

C) Área Focal, 6248

F
re

q
u
ê
n
c
ia

 d
e
 o

c
o
rr

ê
n
c
ia

 (
%

)

Classes de Comprimento Total (cm)



 34  

                             Tamanho mínimo de captura 

 

Segundo a Portaria nº 1534 IBAMA/DF de 20/12/1989 o atual comprimento total 

mínimo de captura (CTM) é de 150 cm (Tabela 4). No consenso entre os participantes de várias 

reuniões técnicas realizadas principalmente em 2014 em Manaus e Tefé, no âmbito do Comitê 

de Gestão do Pirarucu vinculado ao Conselho Estadual da Pesca (CONEPA) a mudança do 

CTM para 155 cm seria de fácil aprovação (Tabela 4) para efeito de formulação de um novo 

marco regulatório. 

Por sua vez, a sugestão com maior potencial de impacto negativo na economia do 

manejo foi proposta por Lopes e Queiroz (2011). Estes autores, baseado em estudo de gônadas, 

recomendaram o aumento do tamanho total mínimo de coleta dos machos para 174 cm e o das 

fêmeas para 165 cm (Tabela 4). No entanto, como o dimorfismo sexual externo dos pirarucus 

não é tão evidente como antes se previa (Lopes e Queiroz, 2009), o valor aproximado médio de 

170 cm seria o mais factível em termos de legislação.  

No entanto, conforme o Consenso parcial entre os participantes de reuniões técnicas 

realizadas em 2014 em Manaus e Tefé, no âmbito do Comitê de Gestão do Pirarucu vinculado 

ao Conselho Estadual da Pesca (CONEPA), o CTM de 160 a 174 cm seria de difícil aprovação 

devido ao impacto negativo na renda das Unidades de Manejo (Tabela 4). 
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Tabela 4.  Sugestões de incremento do comprimento total mínimo (CTM, cm) para coleta de 

pirarucus manejados, incluindo o valor sugerido, a justificativa e a fonte de informações. 

 

 

 

 

CTM (cm) Condição Fonte/Observação 

150 Atual Portaria nº 1534 IBAMA/DF de 20/12/1989. 

155 Fácil aprovação Consenso total entre os participantes de várias reuniões 

realizadas principalmente em 2014 em Manaus e Tefé, no 

âmbito do Comitê de Gestão do Pirarucu vinculado ao 

Conselho Estadual da Pesca (CONEPA). 

157 150 cm respeitado Tamanho mínimo reprodutivo alcançado aos 3 anos de 

idade na RDSM, sem considerar o sexo (Arantes e 

Castello, 2014). 

157 Alta densidade, com manejo Tamanho mínimo reprodutivo, sem considerar o sexo, em 

situação de densidade alta (Arantes et al., 2010). 

160 Dificuldade média de aprovação Consenso parcial entre os participantes de várias reuniões 

realizadas principalmente em 2014 em Manaus e Tefé, no 

âmbito do Comitê de Gestão do Pirarucu vinculado ao 

Conselho Estadual da Pesca (CONEPA). 

164 Baixa densidade, sem manejo Tamanho mínimo reprodutivo, sem considerar o sexo, em 

situação de densidade baixa (Arantes et al., 2010). 

165 Fêmeas Relatório IDSM ao IBAMA/AM, 2014; Lopes e Queiroz, 

2011. 

166,3 150 cm não respeitado Tamanho mínimo reprodutivo alcançado aos 5 anos de 

idade, sem considerar o sexo  (Arantes e Castello, 2014). 

174 Machos Report IDSM ao IBAMA/AM, 2014; Lopes e Queiroz, 

2011. 
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Na opção de impacto menor, referente à de mudança do comprimento total (CT) 

mínimo de coleta dos atuais 150 cm para 155 cm, implicaria na exclusão de 1.636 exemplares e 

a não obtenção de R$ 298.642,64 pelas comunidades manejadoras das nove UMP que 

avaliamos. Nesta possibilidade, a perda financeira das UMP teria variado de 2,3 a 9,8% (média 

= 5,97, DP = 2,75; Tabela 5). 

No entanto, se formos utilizar o valor de 170 cm, representando à média dos valores de 

CT mínimo reprodutivo recentemente divulgado para as fêmeas (165 cm) e machos (174 cm) 

pelo IDSM, teríamos a exclusão de 13.517 exemplares de pirarucus e perda do valor de R$ 

3.539.494,05. Neste caso, a perda entre as UMP variaria de 28,2 a 67,3% (média = 49,33, DP = 

12,27; Tabela 5). Maiores informações sobre o impacto da a adoção de CT mínimos 

intermediários encontram se na Tabela 5. 
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Tabela 5. Valores acumulados por classe de comprimento total nas Unidades de Manejo de Pirarucu 

(UMP): número de exemplares coletados (N), massa média (MM, kg), peso total (MT, kg), valor 

obtido (R$) e porcentagem do valor obtido em relação à renda bruta. 

 

  Classes de Comprimento Total (cm) 

UMP 154 154 a 159 154 a 164 154 a 169 154 a 174 

Maraã N 247 700 1462 2451 3748 

 MM 33,19 36,48 39,87 43,69 47,61 

 MT 8.197,93 25.536,00 58.289,94 107.084,19 178.442,28 

 R$ 45.088,62 140.448,00 320.594,67 588.963,05 981.432,54 

 % 2,7 7,6 15,8 26,5 40,5 

Fonte Boa N 600 1241 2015 2690 3474 

 MM 33,19 36,48 39,87 43,69 47,61 

 MT 19.914,00 45.271,68 80.338,05 117.526,10 165.397,14 

 R$ 109.527,00 248.994,24 441.859,28 646.393,55 909.684,27 

 % 8,3 17,1 27,8 37,1 48,0 

Área Focal N 304 856 1507 2290 3066 

 MM 33,19 36,48 39,87 43,69 47,61 

 MT 10.089,76 31.226,88 60.084,09 100.050,10 145.972,26 

 R$ 55.493,68 171.747,84 330.462,50 550.275,55 802.847,43 

 % 4,9 13,7 24,1 36,7 49,1 
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 Continuação da Tabela 5. 

  Classes de Comprimento Total (cm) 

UMP 154 154 a 159 154 a 164 154 a 169 154 a 174 

      

RDS Amanã N 337 753 1215 1610 2037 

 MM 33,19 36,48 39,87 43,69 47,61 

 MT 11.185,03 27.469,44 48.442,05 70.340,90 96.981,57 

 R$ 61.517,67 151.081,92 266.431,28 386.874,95 533.398,64 

 % 8,3 18,6 30,0 39,7 50,3 

RDS Uacari N 12 38 74 103 153 

 MM 33,19 36,48 39,87 43,69 47,61 

 MT 398,28 1.386,24 2.950,38 4.500,07 7.284,33 

 R$ 2,190.54 7,624.32 16,227.09 24,750.39 40,063.82 

 % 2,3 7,1 13,9 19,4 28,2 

RESEX M. 

Juruá 

N 41 

82 

129 176 206 

 MM 33,19 36,48 39,87 43,69 47,61 

 MT 1.360,79 2.991,36 5.143,23 7.689,44 9.807,66 

 R$ 7.484,35 16.452,48 28.287,77 42.291,92 53.942,13 

 % 8 16 25,1 34,3 40,2 
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Continuação da Tabela 5. 

  Classes de Comprimento Total (cm) 

UMP 154 154 a 159 154 a 164 154 a 169 154 a 174 

      

RDS Piagaçu-Purus N 52 162 282 403 502 

 MM 33,19 36,48 39,87 43,69 47,61 

 MT 1.725,88 5.909,76 11.243,34 17.607,07 23.900,22 

 R$ 9.492,34 32.503,68 61.838,37 96.838,89 131.451,21 

 % 5,8 18,1 31,4 44,9 56 

TI Acapurí N 39 76 141 203 257 

 MM 33,19 36,48 39,87 43,69 47,61 

 MT 1.294,41 2.772,48 5.621,67 8.869,07 12.235,77 

 R$ 7.119,26 15.248,64 30.919,19 48.779,89 67.296,74 

 % 9,8 19,0 35,3 50,9 64,4 

Ilha da Paciência N 4 12 28 51 74 

 MM 33,19 36,48 39,87 43,69 47,61 

 MT 132,76 437,76 1.116,36 2.228,19 3.523,14 

 R$ 730,18 2.407,68 6.139,98 12.255,05 19.377,27 

 % 3,6 10,9 25,5 46,4 67,3 

 

 

 

 



 40  

DISCUSSÃO 

A amostra de 29.245 exemplares de Arapaima spp. (pirarucu) que avaliamos nesta 

pesquisa não incluiu a totalidade dos pirarucus que foram coletados legalmente nas 22 Unidades 

de Manejo de Pirarucu (UMP) no Estado do Amazonas, entre 2011 e 2013. No entanto, 

acreditamos que as conclusões emergentes dos resultados deste estudo também serão diretamente 

aplicáveis nas demais UMP do Estado do Amazonas. Principalmente porque as UMP que 

avaliamos estão distribuídas por basicamente todos os grandes rios do Estado em que ocorre 

manejo de pirarucu, incluindo os rios Solimões, Juruá, Japurá e Purus. Com o destaque de que 

conseguimos obter dados do Alto, Médio e Baixo Rio Solimões. 

Vale destaque ainda que os dados de 2014 que avaliamos eram oriundos exclusivamente 

das UMP Terra Indígena Apucarí/Alto Solimões e, da Ilha da Paciência/Baixo Solimões. E, 

apesar do total de pirarucus coletados nestas duas unidades representarem somente 1,4% do total 

de exemplares que analisamos, optamos por incluir estas UMP muito pelo seu valor e simbolismo 

estratégico, pelo fato de se tratar de uma Terra Indígena (TI) e do Acordo de Pesca para o manejo 

de pirarucus mais próximo da capital Manaus. As informações sobre a pesca do pirarucu nestas 

duas UMP também são biologicamente importantes, pelo fato de que em 2014 foi o primeiro ano 

de obtenção de cota de extração nestas áreas. 

Quanto às outras sete UMP que avaliamos, vale ainda destacar que estas representam as 

áreas com mais tempo de manejo, maior produção relativa e melhor organização social 

comunitária, incluindo o forte aporte de entidades da sociedade civil, que na prática atuam como 

“cogestoras”, apesar desta denominação ter sido temporariamente abolida com o fortalecimento 

da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável (SDS). Com o destaque que em abril de 2015 foi 

extinta a SDS com a criação da Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMAS). 
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A nossa análise, apesar de incluir principalmente dados de somente três anos (2011-2013) 

de manejo, evidenciou que a produção pode variar muito entre anos, sendo que 49% dos 

pirarucus foram coletados em 2013. Enquanto que a produção de 2011 e 2012 foi similar. A 

interpretação dos fatores que podem ter gerado a concentração da produção em 2013 é complexa, 

pois pode ser reflexo de ações de manejo ou de cunho ambiental. Em termos de ações, podemos 

destacar a ação governamental maior, ou organização comunitária melhor. 

Ambientalmente falando, um dos fatores de efeito direto sobre a produção de pirarucus 

seria o pulso de inundação (Castello, 2008a; Castello et al., 2013; Fernandez, 1997; Junk, 1997), 

pois o nível da água dos rios pode afetar consistentemente a acessibilidade dos contadores de 

pirarucus aos diferentes habitats (Arantes et al., 2007; Arantes et al., 2011; Castello, 2004) 

influenciando a cota a ser liberada, uma vez que esta representa até 30% do total de pirarucus 

contabilizados (Amaral et al.,  2013; Castello,  2011). No entanto, a maior influência do pulso de 

inundação é durante a coleta dos pirarucus, pois em anos de enchente precoce é comum as UMP 

não conseguirem atingir a cota autorizada (Affonso et al., 2013). 

O efeito do pulso de inundação sobre a produção obtida anualmente também já foi 

documentado para a pesca em geral na Amazônia (Gonçalves e Batista, 2008), e também para a 

caça ilegal de jacarés quando praticada de forma ativa mediante o uso de arpão (DA Silveira e 

Thorbjarnarson, 1999), ou passiva mediante o uso de anzol de espera (Mendonça  e DA Silveira, 

2009). 

Avaliando a produção em termos espaciais, constatamos que 78% dos pirarucus foram 

coletados em somente três UMP localizadas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

Mamirauá. Esta alta produção de pirarucu pode ser explicada devido a RDS Mamirauá ser a 

pioneira na prática do manejo do pirarucu, tendo produzido a maior parte de pesquisa sobre a 

gestão do manejo. Entre as UMP localizadas na RDS Mamirauá, se destacou a UMP Maraã, onde 
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32% destes pirarucus foram coletados. No entanto, a maior produção de pirarucus em Maraã foi 

em 2012 (54%), e não em 2013. As duas outras UMP de produção alta foram as de Fonte Boa 

(25%) e da Área Focal (21%), sendo que em ambas a maior coleta de pirarucus ocorreu em 2013.   

Durante a análise preliminar da natureza dos dados, nós optamos por excluir as 

informações oriundas de 1563 exemplares de pirarucus. Esta exclusão foi necessária devido ao 

fato de termos detectado alguma discrepância quanto a informação do tamanho e/ou da massa, 

quando comparado com a população total de dados analisados. Mesmo excluindo essas centenas 

de pirarucus, o volume de carne de pirarucu produzido pelas nove UMP totalizou 1.573 

toneladas, e considerando o valor médio de R$ 5,50 por quilograma de pirarucu (CONAB) na 

forma de charuto, teremos uma renda bruta de R$ 8.651.302,00. Dividido este montante pelo 

intervalo de três anos (2011-2013), teremos o valor de R$ 2.884.000,00/ano. Este montante de 

recursos é significativo para as áreas avaliadas, e poderia custear ações efetivas de 

monitoramento e vigilância. 

As estatísticas de pesca são fontes importantes de dados para se avaliar o estado de 

conservação de populações das espécies-alvo, ou do estoque disponível para a comercialização 

(Ojasti, 2000). No caso específico deste estudo, as informações sobre os tamanhos dos pirarucus 

coletados incluíram somente indivíduos de CT ≥ 150 cm. Sendo assim, estas estatísticas são 

adequadas primariamente para a avaliação dos estoques. 

A análise que realizamos das estruturas dos tamanhos dos pirarucus indicou dois padrões 

básicos. No Médio Solimões ocorreu maior pressão de coleta (47%) em somente quatro das 22 

classes de comprimento total (CCT) que avaliamos. Este maior esforço de coleta concentrado em 

poucas CCTs também foi evidenciado no Alto e no Baixo Solimões. Enquanto que nas demais 

UMP, o esforço de coleta ficou diluído em mais CCT, especialmente no caso do Médio Juruá, 

englobando a RDS Uacari e a RESEX Médio Juruá. 
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Apesar do número relativamente menor (N = 1045) de pirarucus que avaliamos para o 

Médio Juruá, o cenário encontrado naquela região pode ser o mais promissor em longo prazo, 

uma vez que a pressão de coleta nas duas UMP distribui-se homogeneamente por todos os 

tamanhos legalmente disponíveis, e desta forma não concentrou o esforço econômico em somente 

poucos tamanhos. Estudos futuros deveriam avaliar mais detalhadamente este aspecto, 

considerando uma serie maior de dados, na tentativa de indicar tendências de qual destes padrões 

de manejo seriam mais sustentáveis em longo prazo. 

A nossa revisão bibliográfica não evidenciou preocupação acentuada dos autores quanto à 

proteção dos indivíduos maiores de pirarucus. Sendo que a exclusão destes indivíduos maiores 

poderia ser estratégica na proteção do pool gênico. Pois estes indivíduos mais velhos apresentam 

longevidade alta, conhecem melhor os habitats e provavelmente maior capacidade de não ser 

abatido. Sendo que estas características genéticas e/ou comportamentais poderão assegurar a 

sustentabilidade do manejo, especialmente em ambientes menos produtivos. 

A análise mais detalhada da Região do Médio Solimões evidenciou diferenças nas 

estruturas dos tamanhos entre as três UMP que compõem esta região. Estas diferenças ocorreram 

apesar destas três UMP estarem localizadas dentro da RDS Mamirauá e provavelmente 

compartilharem a mesma população de pirarucus, ou populações muito similares, dado a 

proximidade espacial entre elas. Este achado reforça uma das recomendações para o bom manejo 

de fauna amazônica, ou seja, que generalizações científicas oriundas da pesquisa de certa área 

devem ser extrapoladas com cautela para outras áreas, mesmo que estas se localizem 

geograficamente próximas e apresentem características ambientais aparentemente semelhantes 

(Arantes e Castello, 2014; Da Silveira et al., 2008; Da Silveira, 2011). 

Os principais instrumentos de gestão que ordenaram a pesca do pirarucu no Estado do 

Amazonas foram o instituto do tamanho mínimo de captura de 150 cm de comprimento total 
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(Mesquita, 1989), o defeso reprodutivo (Martins,1991) e a regulamentação do manejo extensivo 

(Harvesting) em Unidades de Conservação de Uso Sustentável (IBAMA, 1996). Mais 

recentemente, a regulamentação dos Acordos de Pesca (IBAMA, 1997; 2002) expandiu o manejo 

de pirarucus também para áreas não formalmente protegidas como Unidades de Conservação. 

Atualmente também existe manejo de pirarucus também em Terras Indígenas amazonenses, mas 

estas a rigor não possuem amparo legal para tal atividade. 

Em termos de legislação, a gestão da pesca sustentável do pirarucu no Estado do 

Amazonas alicerça se na delimitação de áreas, defeso reprodutivo, aparelhos, cotas e tamanho 

mínimo de captura. Entre estes instrumentos de manejo, o tamanho mínimo de captura tem se 

mostrado deveras importante para o manejo de pirarucus na Amazônia brasileira (Castello et al., 

2013). O nosso estudo ratificou esta importância também em termos econômicos, ao constatar 

que mesmo a menor das mudanças na legislação do tamanho mínimo de captura (de 150 cm para 

155 cm de CT) implicaria em impacto negativo relevante na economia do manejo da maioria das 

nove UMP que avaliamos. Especialmente no caso da Terra Indígena Acapurí localizada no Alto 

Solimões, onde o impacto desta mudança implicaria na perda quase 10% da renda bruta obtida no 

manejo de 2014. 

A mudança de somente 5 cm também afetaria o manejo praticado nas UMP Baixo 

Japurá/RDS Amanã, Fonte Boa e da RESEX Médio Juruá, com perda de renda bruta, no período 

de 2011 a 2013, variando de 8,0 a 8,3%. Esta abordagem evidenciou que toda e qualquer 

mudança de legislação que afete o manejo de base comunitária amazônica precisa ser tomada 

com muita cautela e responsabilidade. Vale destaque que esta mudança (de 5 cm) foi prontamente 

aceita quando apresentada em reuniões deliberativas envolvendo gestores, cientistas, pescadores, 

comerciantes e outros atores envolvidos na base da cadeia de manejo de pirarucus no Estado do 

Amazonas (Hamilton Casara, obs. pess., 2014). 
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O tamanho mínimo de captura de pirarucu foi estabelecido em nível federal há 25 anos 

como instrumento de controle (Mesquita, 1989). Naquela ocasião, a carência de informação 

científica robusta levou os tomadores de decisão a regulamentar que 150 cm de CT seria o 

tamanho mínimo da primeira reprodução (maturidade) para ambos os sexos de pirarucu (Viana et 

al., 2007). No entanto, pesquisas posteriores evidenciaram valores distintos para este importante 

parâmetro da dinâmica populacional das espécies, indicando que a biologia e a ecologia 

reprodutiva do pirarucu é complexa, podendo variar ao longo da Amazônia (Arantes et al., 2010; 

Godinho et al., 2005). 

Pesquisas recentes em nível gonadal indicaram que o tamanho mínimo de maturação (L50) 

de populações de pirarucus pode variar de acordo com o regime de manejo (respeito ou não ao 

tamanho mínimo de captura de 150 cm) e a densidade populacional (Lopes e Queiroz, 2011). O 

tamanho mínimo de maturação (sem considerar o sexo) foi alcançado aos 157 cm em populações 

manejadas onde o tamanho mínimo de captura (150 cm) foi respeitado (Arantes e Castello, 2014) 

e, portanto onde a densidade populacional era relativamente mais alta (Arantes et al., 2010). 

Estes mesmos autores demonstraram que na ausência de respeito ao tamanho mínimo de captura 

(pesca ilegal) a maturidade dos pirarucus somente foi atingida aos 164 cm de comprimento total e 

em locais de baixa densidade. 

Outros autores avaliaram pela primeira vez os sexos separadamente, e concluíram que o 

tamanho mínimo de maturação em pirarucus é ainda maior, sendo atingido aos 165 cm de CT em 

fêmeas e aos 174 cm em machos (Lopes e Queiroz, 2011). Estes valores foram propostos pelo 

grupo com maior tradição na pesquisa de pirarucus na Amazônia brasileira, o qual já está 

orientando a adoção destes tamanhos mínimos de captura para as UMP que eles assessoram 

(IDSM, 2014). No entanto, a nossa análise indicou que, por mais adequada que seja a adoção 

destas medidas para o futuro do manejo sustentável de pirarucus, caso estas recomendações 



 46  

tivessem sido adotadas legalmente nos últimos anos o impacto econômico na renda bruta do 

manejo teria sido bem acentuado. Pois o incremento do tamanho mínimo de captura para 165 cm 

resultaria na perda da renda bruta de 14 a 35% (média = 25,4%, DP = 7,0) pelas UMP que 

avaliamos. E caso este tamanho fosse a 175 cm, as perdas variariam de 28 a 67% (média = 49,3, 

DP = 12,25).  

Por sua vez, considerando o valor de 170 cm como o tamanho mínimo médio de captura, 

pois os sexos são indistinguíveis no momento da captura (Lopes e Queiroz, 2009), o impacto 

econômico na renda bruta ainda seria elevado, tendo variado de 19 a 51% entre as UMP (média = 

37,3, DP = 9,9). Nesta situação, o impacto financeiro seria superior a 34% em sete das nove UMP 

que avaliamos. Sendo que em três delas a perda na renda bruta variaria entre 45 e 51%.  

A maior perda de renda bruta teria ocorrido na produção de 2014 da Terra Indígena 

Acapurí e da Ilha da Paciência. Vale aqui destaque que estas UMP merecem atenção especial 

dado as sua peculiaridades e para o bom manejo, pois as terras indígenas representam uma das 

melhores expectativas de expansão da escala do manejo de pirarucus no Estado do Amazonas. 

Por sua vez, o simbolismo da Ilha da Paciência representa o fato desta ser a UMP ser mais 

próxima da capital Manaus e portanto sujeito as mais variadas formas de pressão antrópica. 

Por fim, a abordagem  que realizamos neste estudo evidenciou algumas das fragilidades 

do manejo de pirarucus de base comunitária realizado dentro e fora de Unidades de Conservação 

no Estado do Amazonas. Entre estas peculiaridades ficou evidente o fato da produção ser 

centrada na região do Médio Solimões e a de que as UMP mais recentes na atividade seriam as 

mais prejudicadas pela alteração na legislação do tamanho mínimo de captura. Evidenciando que 

toda e qualquer mudanças na regra do manejo de pirarucus, mesmo as aparentemente mais 

triviais, carecem de análise e discussão participativa no processo decisório e que o aporte dos 
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saberes tradicional e científico deve ser o referencial do manejo de pirarucus para que este seja 

casa vez mais sustentável. 
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